


COMPROMISSO DE ESTADO

Coordenado pelo Ministério da Saúde, o CIEDDS reúne 
um total de nove pastas ministeriais e conta com forte 
participação social.

Representantes de organizações da sociedade civil, 
incluindo pessoas acometidas, foram convidados a 
participar da iniciativa.

O CIEDDS reforça o compromisso do governo 
brasileiro com o fim de doenças e infecções 
determinadas e perpetuadas pela pobreza, pela fome 
e pelas iniquidades sociais.

O Presidente Lula estabelece o Comitê 
Interministerial para a Eliminação da 
Tuberculose e de Outras Doenças 
Determinadas Socialmente – CIEDDS: 
Decreto nº 11.494, de 17 de abril de 2023

*

*



ODS E A AGENDA DE ELIMINAÇÃO DE DOENÇAS



DETERMINANTES SOCIAIS

A finalidade é promover ações intersetoriais para 

acelerar o processo de eliminação de doenças 

determinadas socialmente como problemas de 

saúde pública no Brasil até 2030.



Doenças com previsão de eliminação como 
problemas de saúde pública até 2030

Doenças com previsão de alcance das metas 
operacionais da OMS e do MS até 2030

Tuberculose

Incidência ≤ 10 
casos/100 mil hab.

HIV
95% das pessoas 
vivendo com HIV 
diagnosticadas

95% das pessoas 
vivendo com HIV 

em terapia 
antirretroviral

95% das pessoas 
vivendo com HIV 
com carga viral 

suprimida

*Existem novas metas propostas pela OMS estruturadas em fases para o enfrentamento da hanseníase.

Malária

Tracoma

Oncocercose

Esquistossomose

Geo-helmintíases

Filariose linfática

Doença de Chagas

Hanseníase

Prevalência < 1 
caso/10 mil hab.*

Hepatites
Diagnosticar 90% 

das pessoas

Tratar 80% das 
pessoas 

diagnosticadas 

Reduzir em 90% as 
novas infecções

Reduzir em 65% a 
mortalidade

Transmissão 
vertical

DOENÇAS DETERMINADAS SOCIALMENTE

Doença de Chagas

Hepatite B

HIV

HTLV

Sífilis



SOBREPOSIÇÃO DE DOENÇAS DO CIEDDS NO BRASIL

Sinan; Sispce (2022)



CARACTERIZAÇÃO DAS DOENÇAS DETERMINADAS SOCIALMENTE

30 mil casos por ano, sendo 
10% com deformidade visível

Pessoas e famílias acometidas 
pela hanseníase

72%

pessoas pretas e 
pardas

Doença de Chagas aguda
(casos novos)

76% dos municípios com casos de 
doença de Chagas aguda1 possuem

Índice de Vulnerabilidade Social2

alto ou muito alto

89%

92%

1 - Sinan. Considerado o ano de início de sintomas (2007 a 2021). Se 
município de infecção em branco, utilizada residência.
2 - Ipea (2010).

(Sinan, 2021)

casos

casos

pessoas pretas e 
pardas

Doença de Chagas crônica

59%

82%

60+
(SIM, 2021)

óbitos

óbitos

60% dos casos 
crônicos em pessoas 

pretas e pardas, sendo 
2% pertencentes a 
povos quilombolas

(e-SUS Notifica, 06/01 a 07/08/23)

pessoas pretas e 
pardas



CARACTERIZAÇÃO DAS DOENÇAS DETERMINADAS SOCIALMENTE

Geo-helmintíases em escolares

As regiões Norte e Nordeste 
concentram os estados com 

as maiores prevalências.

População LGBTQIAPN+

Prevalência de HIV em jovens

Malária

61,4%

Nos últimos dez anos, os óbitos da 
população negra superaram os de 

outras raças/cores/etnias, com 
exceção do ano de 2020, quando as 
mortes em indígenas foram maiores.

130 mil 
casos no 
Brasil em 

2022

Na região amazônica, 
51,4% dos casos ocorreram 
na área rural, 25,2%, no 
garimpo e 9,8%, na urbana.

pessoas pretas e 
pardas

HIV e sífilis

86% das pessoas vivendo 
com HIV ou aids em terapia 
antirretroviral são pretas ou 

pardas.

Cerca de 70% das crianças com sífilis 
congênita são pretas ou pardas.

86% das PVHA são negras.

Destacam-se déficits em retenção e alcance 
de qualidade de vida sob tratamento em 

pessoas vivendo com HIV ou aids no recorte 
raça/cor/etnia e escolaridade.

pessoas pretas e 
pardas



CARACTERIZAÇÃO DAS DOENÇAS DETERMINADAS SOCIALMENTE

Povos tradicionais

A Amazônia Legal concentra 
30% da população dos povos 
quilombolas registrados pelo 

IBGE. 

População privada de liberdade

9,0% dos casos novos de tuberculose 
concentram-se em pessoas privadas 

de liberdade. Destas:

32% estão em Roraima,
24,6% em Mato Grosso do Sul e

22,3% no Amapá.

População em situação de rua 

67%

3,0% dos casos novos de 
tuberculose concentram-se em 
pessoas em situação de rua. Destas: 

20% são pessoas vivendo com HIV 
ou aids,
33,2% completaram o tratamento e
18% vieram a óbito por tuberculose.

pessoas pretas e 
pardas
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A elaboração do plano de 
trabalho foi iniciada por meio de 
uma agenda de reuniões para o 

levantamento de pautas 
estratégicas e identificação de 

frentes de trabalho prioritárias.

Técnicos e gestores dos Ministérios 
participantes do CIEDDS, além da sociedade 
civil e outros parceiros – como institutos e 

grupos de pesquisa, sociedades científicas e 
organismos internacionais – foram 

envolvidos por meio de uma metodologia 
participativa e colaborativa.

REUNIÕES TÉCNICAS



ONDE ESTAMOS:
Etapas desenvolvidas e próximos passos

Set - Out 2023Set - Out 2023 Out - Nov 2023

Nov 2023 - Jan 2024

Secretaria-Executiva do Ministério da Saúde 
articula a participação da Casa Civil 

da Presidência da República

Inclusão de metas institucionais no Plano 
Nacional de Saúde

Inclusão da Casa Civil, 
com o objetivo de fortalecer a 

governança de alto nível entre os 
Ministérios envolvidos e viabilizar a 
pauta CIEDDS em outros espaços de 

relevância política.

Elaboração do Sumário Executivo 
do CIEDDS para apresentação junto 
às instâncias intergestoras parceiras

Prospecção de potenciais 
financiadores –

reunião com BID e 

Banco Mundial

Nov 2023 - Jan 2024

Elaboração conjunta do Plano 
de Eliminação do CIEDDS

e Pactuação Interministerial

Fev 2024

Lançamento Oficial do Plano de 
Eliminação do CIEDDS

Fev - Mai 2024

Processo de Implantação das 
ações do CIEDDS

Jun - Ago 2023

Definição das doenças e 
infecções para levantamento das 

necessidades, bem como das 
oportunidades



DESAFIOS PARA O ENFRENTAMENTO DOS DETERMINANTES 
SOCIAIS – PROPOSTAS DE AÇÕES INTERMINISTERIAIS

Inclusão de tecnologias 
para aprimorar a 

prevenção, o 
diagnóstico, o cuidado e 

o tratamento das 
pessoas afetadas pelas 

doenças em eliminação.

Enfrentamento ao  
estigma, à 

discriminação, à 
LGBTQIAPN+ fobia e ao 

racismo estrutural.

Acesso à prevenção, ao 
diagnóstico, ao cuidado 

e ao tratamento das 
pessoas privadas de 

liberdade ou em 
medidas 

socioeducativas.
Adoção da Estratégia de 

Redução de Danos.

Ações conjuntas de 
educação em saúde 

sexual e reprodutiva, 
ações contra o estigma 
e a discriminação por 

meio do fortalecimento 
das ações no âmbito do 

Programa Saúde nas 
Escolas e outras 

iniciativas.

Redução de iniquidades 
e ampliação da 

assistência social no 
seguimento das pessoas 

vulnerabilizadas.

Mitigação do impacto de 
déficits em subsídios à 
habitação popular, ao 
saneamento básico e à 

mobilidade urbana.

Ampliação do acesso ao 
diagnóstico precoce e 

ao tratamento 
oportuno dos povos 
indígenas e demais 
povos originários.



OBRIGADO


